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3. 

INTRODUÇÃO! NEOLIBERALISMO, 

DESENVOLVIMENTISMO, SOCIALISMO 

Esta parte do trabalho compreende o exame do quadro conceitua! do pen­
sa1nento econômico brasileiro do período 1945-64. ()quadro é organizado 
em termos de correntes de pensamento econô1nico, dL~finidas a partir de seus 
projetos econômicos básicos. Por isso, o desenvolvilnentis1no, que se tornou a 
ideologia econômica dominante nos anos 50, constitui nossa peça central de. 
trabalho, nosso conceito-chave. O desenVolvimentis1no, conforme o defini­
mos anteriormente, é o "projeto" de superação do subdesenvolviJnento atra­
vés da industrialização integral, por meio de planeja1nento e decidido apoio 
estatal. O conceito de desenvolvimentis1no nos per1nite definir cinco corren­
tes de pensamento econô1nico, dentro das quais pode ser identificada a grande 
maioria dos economistas e intelectuais que participara111 cio debate econômico 
brasileiro dos anos 1945-64. 

3.1 A CORRENTE NEOLIBERAL 

Define-se por contraste com os desenvolvitnentistas e con1preende os econo­
mistas que defendiam a prioridade da livre movimentação das forças de mer­
cado corno meio para atingir a eficiência econôtnica. Náo necessariatnente 
se opunham abertan1ente à industrialização e, muitas vezes, clizia1n-se favorá­
veis a alguma diversificação industrial. Sua 1narca característica, contudo, era a 
oposição, ou pelo menos a omissão, quanto a propostas desenvolvin1entistas. 
Sua participação no debate econômico está fundamentaln1ente ligada à pro­
posta de estabelecer as condições do equilíbrio monetário e financeiro, que, 
segundo diziam, seria indispensável à maximização da eficiência. dos n,1ecanis­
mos de mercado. Para tanto, admitiam inclusive algun1a intervenção estatal, 
saneadora de a·esajustes, identificados como ocorrências cornuns e1n econo­
mias subdesenvolvidas. 
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3.2 TRÊS CORRENTES DESENVOLVIMENTISTAS 

a) No setor privado encontrava-se uma corrente de economistas que assumiam 
uina posição antiliberal e desenvolvimentista. Eram favoráveis ao apoio estatal 
à acu1nulação privada e tinham posições variadas sobre o grau de participação 
estatal que convinha ao processo. Também no que dizia respeito ã participação 
do capital estrangeiro, não é possível distinguir-se uma posição única e homo­
gênea nessa corrente. 

b) No setor público havia uma corrente que, por falta de ter1no melhor, de­
nominamos de "não nacionalista". Os economistas dessa corrente eram favorá­
veis ao apoio estatal à industrialização, mas apresentavarn marcada preferência 
por soluções privadas nos casos de disputas de inversões estatais. Tinhatn ainda, 
em contraste com os desenvolvimentistas 11 nacionalistas" e em aproximação 
com os neoliberais, inclinação por -políticas de estabilização monetária. To1na­
vam1 contudo1 o cuidado de insistir na idéia de não prejudicar os investi1nentos 
fundamentais por conta dessas políticas. 

c) Também no setor público encontrava-se uma corrente de desenvolviinen­
tistas "nacionalistas11

• Os economistas dessa linha de pensamento defendiam 
inversões estatais em setores considerados estratégicos para a continuidade do 
processo de industrialização, ou seja, mineração, energia, transporte, telecoinu­
nicações e algumas indústrias básicas. O termo "nacionalista" é adequado, pois 
a proposta alternativa à estatal era a de investimentos estrangeiros1 dada a frágil 
estrutura do capital nacional. Os desenvolvimentistas nacionalistas, de _modo 
geral, também se opunham a políticas de estabilização, por receio da recessão. 

3.3 A CORRENTE SOCIALISTA 

Compreende os intelectuais e economistas que1 de um modo geral, tinham 
algum tipo de vinculação com o Partido Comunista Brasileiro. Os socialistas 
tambérn eram, em certo sentido, 11 desenvolvimentistas 11

, porque defendiam a 
industrialização e a intervenção estatal. Eram também os mais radicais dentre 
os nacionalistas. Seu projeto básico não era, contudo, pura e simplesmente a 
industrialização/ mas a transição para o socialismo. A industrialização corres­
pondia, na visão dessa corrente, ao desenvolviinento das forças produtivas ne­
cessárias ao processo de transição para o socialismo. Todo o pensa1nento socia­
lista organiza-se em função dessa perspectiva e da tática das lutas "antifeudal" 
e "antiimperialista", que o PCB considerava lutas prioritárias. Essa perspectiva 
subordinava todo o pensamento econômico da corrente socialista, influindo 
não apenas sobre o conteúdo desse pensamento mas também sobre a forma 
con10 o mes1no se expressava - com o que se acentuavam suas diferenças em 
relaçã'o ao desenvolvünentismo nacionalista. 
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Nesta parte do trabalho, examinamos o pensamento dessas cinco correntes. 
Damos destaque à obra dos cinco maiores economistas do período estudado, 
isto é, o neoliberal Eugênio Gudin, os desenvolvimentistas Roberto Shnonsen, 
Roberto Campos e Celso Furtado, e o independente Ignácio Rangel. 

Ao final desta parte I (capítulo 8) apresentamos um quadro-síntese das posi­
ções das diferentes correntes sobre as questões básicas da economia política 
que foram debatidas no Brasil naquele período. O quadro está organizado se­
gundo as correntes de pensamento então existentes. Embora represente u1n 
ponto tle chegada da parte Ido trabalho, para o qual caminharc1nos nos diver­
sos capítulos que se seguem1 uma leitura antecipada do 1nesmo pode ser útil 
para proporcionar uma visão prévia de conjunto do pensamento descrito e ava­
liado a seguir. 
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QUADRO•SÍNTESE DAS CORRENTES DE PENSAMENTO 

ECONÔMICO ATUANTES NO PERÍODO 1945~64 

Apresentamos, nesta Parte l do trabalho, o inapa conceituai do pensamento 
econômico brasileiro no período 1945-64. A organização da exposição foi feita 
com base no conceito de desenvolvilnentismo, definido co1no uni projeto de 
industrialização com planejamento e suporte estatal. () conceito nos pennitiu 
identificar cinco grandes correntes de pensa1nento, ou seja, três desenvolvi­
mentistas, uma neoliberal e uma socialista. 

c:omo vimos, essas correntes não se dístinguiain entre si apenas pelo enten­
dimento sobre o modo de gerir o processo econôinico brasileiro. Baseavam tam­
bém suas interpretações e1n corpos analíticos distintos e, alétn disso, estiveram, 
o mais das vezes, reunidas ern instituições próprias, forn1ando tan1bém seus 
próprios órgãos de divulgação. 

O quadro-síntese apresentado a seguir condensa a conceituação exposta nes­
ta parte l do trabalho. A coluna "projeto econômico básiCo" é a chave do enten­
dimento do quadro, já que a categoria organizadora de nossa exposição, ou seja, 
o "desenvolvime11tismo 11

, é, como vimos, definidora do referido profeto. 
O quadro-síntese constitui, na organização do presente trabalho, urn instru­

mento de transição entre as partes I e II. Ao mesmo tempo em que resume a 
parte I, permite fixar os conceitos com que organizamos os capítulos sobre a 
evolução do pensamento econômico, que constitui o tema da parte II. 

Acompanhando o quadro-síntese sobre as correntes de pensamento econô­
mico, fizemos também constar das páginas seguintes, para €teito de contraste, 
as características básicas do pensamento independente de Ig:hácio Rangel. 
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As grandrs 
fotrentes 

Neoliberal 

Correntes do pensamento econômico 

Principais 
núcleos 

• Fundaçào 
Getúlio \largas 

•Confederação 
Nacional do 
Comércio 

•Associação 
Comercial dr 
São Paulo 

Principais 
economistas 

•Eugênio Gudin 
•Octávio G. de 

Bulhõcs 
• Dênio Nogueira 
•Daniel de Carvalho 

Principais 
órgãos de 
divulgação 

• llel'ista /Jrasí/eira 
de Economia 
(RBE) 

•Revista do CNE 
• Di3e.1to 

Eco11ômico 
• r:arta Mensal 

Orientação 
teórica 

Teorias 
clássicas 
e neoclássicas 
{liberalismo) 

caracterização básica 

Projeto 
econômico 
básico 

Crescimento 
equilibrado 
via forças 
de mercado 

Teses básicas 
(idéias.força) 

No Brasil não 
há desemprego, 
apenas baixa 
produtívidade 

• Conselho 
Nacional de 
Economia (CNE) ,__ ___ _,.___ ·--+-----+-----1-----1-------J'-----+---

Socialista 

O pensamento 
independente de 
lgnãcio Rangel 

•Comissão Mista 
Brasil-Estados 
Unidos 

•Banco Nacional 
de Desenvol­
vimento 
Econômico 
(BNDE) 

•Confederação 
Nacional da 
Indústria (CN!) 

• Ficsp 

• Banco Nacional 
de Desenvol­
vimento 
Econômico 
(BNDE) 

•Assessoria 
J:Conômica de 
Vargas 

•Clube dos 
Economistas 

• Cepal 
• !seb 

•Partido 
Comunista 
Brasileiro {PC!l) 

• !seb 

• Hoberto Campos 
•AryTorres 
• Lucas Lopes 
• G!ycon de Paiva 

• (R. Simonsen) 
• j.P. de A. 

Magalhães 
•Nuno F. de 

Figueiredo 

• (H. Simonsen} 
• Celso Furtado 
• l\ômu!o de 

Almeida 
• Amérlco H. 

Oliveira 
• Eva!do C. Lima 

• Caio Prado Júnior 
• Nelson W. Sodré 
•A. Passos 

Guimarães 
• Aristóteles Moura 

• lgnácio Rangel 

• Rt1'isra Brasileira 
de Eco11omia 
(RHE) 

• /Jigesto 
Econômico 

•Carta Mensal 

• Esh1dos 
J:'conâmicos 

• /Jesenvo/vi111e11to 
e Co11j1mtura 

•E.lh1dos 
Econômicos 

•Rl1'ÍSl11 
Eco11ômica ) 
Brasileira (REB) i 

• llevista 
Brasiliense 

•Estudos Sociais 

Ecletismo 
pós-keynesiano 

Ecletismo 
pós-keynesiano 
Prebish 

Ecletismo 
pós-keynesiano 
Prebish 

Materialismo 
histórico 

Smith 
Keynes 
Materialismo 
histórico 

lndustria!iwção 
em ritmo 
compatível 
com equilíbrio, 
com intensa 
participação do 
capital estrangeiro 
e com 
planejamento 
parcial 

lndustrialil.açào 
com proteçào 
estatal ao capital 
industria! 
nacional 

!ndustrialiução 
planificada e 
fortemente 
apoiada por 
empreendimentos 
estatais 

Viabilir.ar Ô 
desenvolvimento 
capitalista para 
preparar a 
passagem ao 
socialismo. 
Industrialização 
planíficada em 
bases estritamente 
nacionais e 
reforma agrária 

lndustria!iwção 
planificada e 
fortemente 
apoiada por 
empreendimentos 
estatais 

Tese dos 
"pOntos de 
estrangulamento/ 
pontos de 
crescimento" 

Crédito à 
QfajÇí_Ça~ilcomo 
inStmmeilto de 
crescimento 

Teses cepalinas 
(desenvolvimento 
para dentro, 
estruturalismo 
etc) 

Tese da etapa 
antifeudal e 
antiimpcrialista 

Tese da dualidade 
básica 
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Capital 
estrangeiro 

Por estímulos 

Por estímulos 

Posição relativa às principais questões concretas do desenvolvimento econômico braslleiro 

Empresa 
estatal 

Planejamento Protecionismo Défiçit externo Inflação 

Enfaticamente Entre 
contrária contrário e 

tolerante a 
ensaios de 
planejamento 
parcial 

T.oleran.te, 
quando 
capital 
privado 
(nacional e 
estrangeim) 
não manífesta 
interesse 

Favorável a 
planejamento 
parcial 

A favor de 
fortes 
rcd.uções de 
tarifas 

Favorável 

Visão da 
inflação como 
causa básíca 

Possível sem 
inflação, mas, 
em geral, 
causado por ela 

Visão de que o 
pleno empr.ego 
é a causa básica. 
A favor de políticas 
de estabilização 

Visão da plena 
rapacidade como 
causa básica. 
A favor de políticas 
de estabilir.ação 

Salãrio, lucro 
e distribuição 
de renda 

Argumento 
neoclássico da 
produtividade 
margina! 

Redistribuição 
de renda reduz 
crescimento 

Refonuo 
agrária 

ConlrMla 

Ümissa 

--+---t---+--·-+---+---+----1----1---··· 
Í:nfase 1_1a µtilidade Favorável mas 

com controles 

Favorável, 
desde que com 
controles e 
desde que em 
setores outros 
que não os de 
serviços 
públicos e 
mineração 

Enfaticamente 
contrária 
{exceto capita! 
de 
empréstimo) 

Moqern.da.­
ih.cnte. .. 
fa\.'OfªYtl_ 

Enfaticamente 
r~YQi.ªY.e! 

Favorável 

Enfaticamente 
favorável a 
planejamento 
geral e a 
planejamento 
regional 

Enfaticamente Estruturalista 
favorável 

Favorável Estruturalista 

Enfaticamente Enfaticamente Favorável Ênfase na falta 
de controles 
pelo Estado 
(especialmente 
sobre remessas 
de lucros) 

favorável favorável 

tfa~~~g:~~~sã~ 
crrdit1cia 

Estmturalista 

Imprecisão 
~nterpretativa. 
Enfase na defesa do 
salário real 

C,om controles Enfaticamente Enfaticamente i:avoráve! Desequilíbrio Estrutura 
mas não favorável favorável gerado por falta olígopolista/ 
desfavorável, (modalidade de controles oligopsonísta da 
exceto em própria de pelo Estado. comercialização de 
mineraçao e planejamento A favor do alimentos como foco 
serviços parcial, via monopólio gerador da inflação. 
públicos e comércio estatal do Hipótese da 
exceto capital externo) comércio existência de amplos 

Defesa do 
lucro 
(argumento do 
reinvestimento) 

Concentração 
de renda 
obstrui 
crescimento 

Pela 
redistribuição 
da renda 
{argumento 
do mercado 
interno) via 
reforma 
agrária e luta 
síndica! 

Elevação de 
sa\ãriocomo 
forma de 
estimular a 
ocupação da 
capaddade 
ociosa 

Por reforma 
limitada 

Favorável 

Enfaticamente 
favorável 

Conformr tt'St' 
da dualidadt· 

de empréstimo exterior recursos ociosos 
__J __ __J __ __J __ __t __ __L ___ L_ ___ L__ ., .. w~w•'w•••w• 
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9. 

0 CICLO IDEOLÓGICO E AS ORIGENS 

DO DESENVOLVIMENTISMO: 1930-45 

9.1 METODOLOGIA E PERIODIZAÇÃO: O CICLO IDEOLÓGICO 

DO DESENVOLVIMENTISMO 

Nesta parte do trabalho, exarninarernos co1no evoluiu a reflexão sobre a econo-
1nia brasileira 90 período 1945-64, com base no mes1no material empregado na 
parte J, isto éf livros, revistas especializadas e tuna seleção de docun1entos da 
época.-X::ontarilos, para isto, con1 a siste1natização ernpreendida nos capítulos 

/ 
antefiores, em que discorre1nos sobre as grandes correntes que participanun do 
debate econôn1ico durante o período decisivo da industrialização brasileira. 
Esse nosso plano de fundo conceituai auxilia a análise que se segu(~ e, ao 1nes1no _,... 

tempo, é por ela enriquecido. 
A sistematização anterior teve corno critério básico a identificação do proje­

to de desenvolvirnento perseguido pelos econo1nistas e intelectuais que se pro­
nuncíava1n, no período estudado, sobre a proble1nática econôrnica brasileira. 
E1nprega1nos co1no instrun1ento-chave o conceito de 11desenvolvirnentis1no", 
que, conforme definição na introdução deste trabalho, 0 éi1~tê~rldfd'ô COiTio -u1n_ 
projeto de industrialização planejada e apoiada pelo Estado. Esses ele1nentos 
são mantidos (nesta parte II) co1no instruinentos de organização do relato da 
evolução do pensa1nento econômico. Na busca do rnovünento das idéias eco­
nômicas no Brasil, nosso ponto de referência principal são as transformações 
que se observam na discussão sobre a industrialização brasileira nas diferentes 
conjunturas econômicas e políticas do período e1n análise. 

A periodização a que chegarnos na evolução das idéias econômicas resulta 
dessa metodologia: baseia-se no critério de observação dos grandes 1novímen­
tos de fonnação e evolução intelectual do projeto de industrialização pesada, 
como via de superação do subdesenvolvimento. Identificamos, na literatura 
econômica, três grandes fases no processo de elaboração do projeto, a saber: 

a) 193-0=.4-':l: orige1n do desenvolvimentismo; 
b) 1945-:_?S: amadurecimento do desenvolvimentisino; e 

l 4 1 
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1 
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9
1956-64.: auge e crise do dcsenvolvin1entismo (respectivainente os j)erío-

rns 56-60e 1961-64). ' · 

Nossa ate~ção c:tá princiµahnente voltada para a fase do a1nadureci1ncnto 
do desenvolvnnent~s1no. A e~a declica111os as três extensas seçôes do capítulo 10 
e1~volve1~do. seus tres subpenodos, 1narcacla111cnte distintos, e111 que se verific<~ 
o a~nadu~:c~1~ento do ~esenvolvin1entisrno, tanto por sua difusão nu111a litera-
tura ern zap1da expansao quanto no nível analítico l)c· 1·0 . . 1 .. 

, - - - rma 1ntro< utona, fa-
ze1nos urna breve analise da fase ele "orige1n" e à gc. . 1 . .l • 

, , 11sa e e cone usao abord-1 
nlos o penodo de "auge e crise". ' < -

De po.s.se, con10 esta111os, do rnapa C()l1Ceitual do pensamento econônlico -
condensado nos quadros-.<.Íntese do CajJÍtÚJo ;J-,·,··,·---; .. , ... _,, ___ ..---f:·j-·-:-------------"~----
• : • ~ . -~ • • • • < enor--, d ta-nos apenas, para 
a analise p1eh.nd1d;:1, 1dent1f1car as caracü~rístic1s bisi·cas 1 . - , . 

J' ~ . . . _ A ·---- --- • • -< '_ • e o processo h1stor1co 
que. a nnentaran1 a reflexao econo111ica. Ao longo da ºX11 .· -,.., , . 
1 ·. · , .. .. . ,,_ o.s1çao e coin base na 
11stonog1afia existente, apresenta1nos, de fonna sintética, essas características. 

9.2 AS ORIGENS DO DESENVOLVIMENTISMO: 1930-45 

A ~xtensão ~o presente trabalho i1npossibilitou o estudo do pensarnento econô-
1n1cc~ no p~nod.o qu_c poden1os caracterizarcon10 ck• "orige1n" do projeto descn~ 
v~lv1n1e~1t1sta, i~to e, os quinze anos que se seguirani ao colapso sin1ultilneo da 

;~~:;~)~lJ-a _cafee11:~1 e do ~Joder hegen1ônico das oligarquias regionais. Ao que 
{ J dica,.º _pe~_1odo 19_30--45 ~sobretudo os anos do Estado Novo - inarcou 

~/n salto qu~J~ta~1_vo I?a ~dell_log1a industrialista preexistente, adicionando-lhe 
e einentos bas1cos para a definição d'e.Líma estratégia lndU ·i·. !". 
te s - 1 . < s na izante. A presen-

e~ao, : e natureza introdutória, tern por objetivo reunir algu1nas indicaçôcs 
que c:onf1nna1n essa caracterização de mod " . , . 

"l . . .. ~ , o a co1npensa1, ainda que inuito 
pareia inente, a detrc1encia apontada. 

9.2.1 0 ESBOÇO DO PROJETO DESENVOLVIMENTISTA 

Entre as pesquisas sobre história da industrializaç<1o brasile· h-' _, .· 
n1ostra . ~ . Ira, cl vanas que 

in a ex1stenc1a de tuna consciência industriaJist·a desde •. 1 
(C . o secu o passado 
~arone, 1976a; l)ean, 1971; Luz, 1961; Lerne, 1978· e I irna 1975) A 1 ., . 

desses trabalhos · - 1 . ' ·' ' · - e1 u1a 
perrn1te 1c entiticar, em manifestaçôes de ind, t .- . . 

a 1930 t " 1 ' us ua.s antenores 
' res e ernentos que tarnbé1n constarão do quadro ide l' . , d . 

ção dos anos 30 e 40: o og1co e trans1-

a) O ataque ao livre-ca111_bis1110 associado à defesa do prot . . . 
v f · ---------··-·-.. · ec10111smo muitas 

czes eito em ton1 nacionalista e anfiitnnArialist . ·' - . ' 
S . . r- · a,. como num texto de Vieira 
~uto,que qualtfi~a o liberalisino de "propaganda interesseira da Inglaterra" ou 

nc1 passagein seguinte de um texto de Serzedelo Co . . , .. - , rre1a. 
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Força é confessar: foi a política de abandono de nossas indústrias, de protC'<.'Jo 
a tudo o que era estrangeiro e i111portado1 que retardou o nosso progresso 
n1aterial, que afastou do nosso solo a irnigração de população inteligente e 
preparada, de operário apto e rapaz, que in1pediu o nosso dcsenvolvin1cnto 
industrial, e na própria indústria agrícola nos deixou viver no regilne da roti­
na e do atraso. 

Não fora a política do lais.sez-f(1ire e de livre~cân1bio que o in1pério sc1npre 
afagou e1n non1e dos interesses do consu1nidor ... outra seria nossa força(' nos­
so progresso. (citado en1 Carone, 1976a, p. 46) 

b) ()ataque ao liberalis1110, associado à solicitação de intcrvcnçào ~f~l gover­
no ein apoio geral à indústria, incluía aí, alé1n de proteção alfandegária, 1ncdi­
das tóin'o apoio credil'Ício e isenções fiscais e tarifárias. U1n bo1n exe1nplo é a 
argu1nentação que se segue, ('Xtraída de tun texto de A1naro (:avalcanti, e1n re­
ferência à política cconônlica de governos ele outros países: 

... o que fazen1 govcrnos diversos, por n1cio da subvenção, garantia de juros, 
adiantainentos, reforço de cr('dilo, protecionis1no aduaneiro e isenção de di­
reitos ou iinpostos en1 favor dl' certas cn1presas, tais co1no a ca111inhos do 
ftrro, à navegaçào de 1narcs e rios ou à fundação de fábricas centrais e de 
outras in(fÚstrias, senão prestar auxílio direto à ordc1n econôn1ica do país? 
(citado etn Caronc, 1976a, p. :{4) 

e) A associação entre indústria e "prosperidade" ou "progresso" cio país, pre­
sente, por exe1nplo, nas ct·üas citações aci1na. 

Essa ideologia dos prirnórdios da inctustrialiE-ação brasileira era 1narginal à 

vida nacional, co1110 o era a própria indústria.\\ década ele 30 e os anos da 
11 c;uerra Mundial são o ponto de partida pará rnudanças substanciais nesse 
quadro, não só no que diz respeito à difusão dessa ideologia, rnas també1n no 
que se refere à sua própria essência. 

A interpretação corrente sobre o significado da Revolução de 30 é que ela 
teria quebrado a hege1nonia política das oligarquias regionais, abrindo espaço 
inserir novos atores no universo restrito das elites dirigentes do país. Não há, 
segundo nos conta, nenhuma interpretação de que tenha sido un1a revolução 
de cunho industrialista. No máxin10, dir-se-ia, como Ianni (1971), que a Revo­
lução de 30 "abria condições para o desenvolvimento do Estado burguês, corno 
un1 siste1na que engloba instituiçôes políticas e econô111icas, bem corno pa~ 
drões e valores sociais e culturais de tipo propriamente burguês". De resto, pre~ 
domina até mes1no a opinião de que foi inexpressiva a participação efetiva dos 
industriais nos acontecimentos nacionais do período. Segundo l)ean (1971), 
Vargas teria sido, inclusive, hostil para com os interesses industriais, até 1937, 
e, segundo historiadores econôinicos como Pelaez (1971) e Villela e Suzigan 
(1973), o eixo central da política econômica do primeiro período de Vargas 
teria tido orientaçãi;> básica marcadamente ortodoxa. Observe-se, a propósito, 
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que mesn10 os estudos que buscam salientar ele1nentos heterodoxos nas políti­
cas monetária, financeira e ca1nbial do período não identificarn preocupações 
industrializantes na orientação seguida. l 

Os argu1nentos dos autores que enfatiza1n aspectos conservadores da histó­
ria do período não chegan1 a cornprorneter, porérr1, aqueles dos estudiosos que 
buscain seus elen1entos ptogressistas. lJJna cornpreensão dialética da realldade 
daquela fa~e de transição exige, evidenternente, que se con1preenda o todo so­
cial co1no um conjunto de elementos tradicionais e inovadores, igualmente 
1narcantes. Afinal, isso é o que sempre configura a con1p!Pxidade de tuna so~ic­
dade en1 ráp'lda transfonnação. Observe-se que uin bom esforço de síntese po­
deria até mesmo con1patibílizar a idéia da orientação ortodoxa do eixo central 
da política econôinica da época corri interpretações ele sentido aparenternente 
oposto, corno, por exe111plo, a de que, no período, "a ação estatal foi decisiva 
tanto no n1ovirnento econô1nico real coino na tentativa de definir o processo e 
to1nar a iniciativa da instalação das indústrias de base no país" (I)raibe, 1980). 
Surpreendente, na verdade, seria que a política econôn1ica do período, vista crn 
seu conjunto, não contivesse a1nbigüidades. () problerna d<~ apresentar ele1nen­
tos conservadores ou inovadores é saber dosar o peso e o alcance de cada fator 
histórico, de modo a não exagerar o seu significado. 

Não exageren1os, pois, o significado do tenno "origem" da ideologia desen­
volvimentista. E1n primeiro lugar, o desenvolvi1nentismo, isto é, a ideologia de 
siµperação do subdesenvolvünento nacional com base nu1na estratégia de acu­
q1ulação de capital na indústria, só viria a tornar-se hegeznônico na segunda 

1 inetade dos anos 50. No período 1930-45, o que ocorria era, principalrnente, 
u1na prirr1eíra e li1nitada to1nada de consciência da problemática da industriali­
zação por parte de uma nova elite técnica, civil e militar, que então se instalava 
nas ínstit4ições de orientação e controle iJnplantadas pelo Estado centralizador 
pós-1930. As questões de alcance nacional que esses técnicos iria1n forço:San1en­
te enfre11tar os conduzia1n a pensar nos problemas de longo prazo da econo1nia 
e, co1n isto, na solução_ histórica da industrialização. Í~ provável, aliás, que, do 
ponto de vista de criação e difusão da ideologia industrializante, esse fenômeno 
tenha sido muito mais ilnportante que o alarga1nento da conscientização no 
interior da própria classe industrial. Ern segundo lugar, e mais in1portante, o 
período é de "origem" do desenvolvimentismo porque é o 1no1nento da história 

brasileira em que surge1n, rnais ou menos simultanean1ente, qt!atrc:> .. ~l~~P,entos 
ideológicos fundamentais ao projeto desenvolvimentista, que se sobrepôem e 
ultrapassan1 os limites do ideário industrialista anterior: 

a) Gera-se a consciência de que é necessário e viável iinplantar no país um 
setor industrial integrado, capaz de produzir internamente os insumos e bens 
de capital necessários à produção de bens finais. A passagem seguinte, de um 
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V lt R donda em 1943 é u1n expressivo inon1ento de 
discurso de Vargas ern o a e '' '' 
inanifestação dessa nova concepção: . , 

o problenia básic? ~1a :lossa econo1ni:::~~:~t~:~::e~=~):)~:)a~~~~~; 1~~:~ê~:~~ 
sen1icolonial, agrano, unportador dei ·rd desde urna vida industrial autôno­
prilnas poderá arcar con1 as n.."tspon1 ~~e1s1s1'.daªctes de defesa e apare!l1a1nento. Já 

, ido as suas urgen es 1 ec , · · 
1na, 1;rov~1 . , a solu ·ão Mesn10 os inais e1npedernidos conservadores 
não ~ Jl1a1s ad1aveld q çe r1a:cl é possível de1)en<ler da i1nportação de ináqui-
agrános co1npreen e1n u . 
nas e fcrra111entas ... (citado e1n lann1, 1971, p. 63) 

- o A 0 o da necessidade de instituir tnecanismos de centrali-
b) (2ria-se a consc1enc1a _ . .· 

za ão de recursos financeiros capazes de viabilizar a acu1nula\:ao ind.ustual p~e~ 
ç .. A d' - -s relativas à viabilidade de investimentos de g1andc porte 

tendida. s iscussoe. _ , 1, f .. 0 _ 

na indústri'a pesada, co1no ern siderurgia ou refinaçao de.pctro e.º'. o1.,~~ ~n-
, . . . ~ . cesso Além disso, forarn freqüentes as re1v1nd1c,1çoes e 

inentos bas1c~s n~ss~.!J~o ·. ·,. -1) de criar bancos dedicados ao financian1ento 
. postas de 111ctustuas no sen Jl e · , _ , 

pio ' - 1 -- ital fixo na indústria. Ta1nbé1n se discutia, e1n orgaos co1no 

cclla(:ox111~sa~~~~ol;~~t;;~~ do c:ornércio Exterior e o C:onselho Técnil·o _de Econ<~1n1I· ade 
· ~ · . fo ·maçao de capita e 
Finan :as, a possibilidade de criar novos i1npostos para a I , . ~ . . ~ . ~ -

.. -. -\ .. ·b·1· :!ade de <tJJJicar fundos de o1gaos da prtviden 
tais bancos, bem con10 a poss1 I H. . . 

eia social e1n novos e1npreendilnentos indli._1.;u·1q1s. 

, ,, ct· ·ct~·a de c1ue o Estado é o guardião dos inte-
c) Paralela1nente a fonnaçao a 1 ei . . , _ 

. - . - e o ron1otor da unificação nacional, que aco1npa 
resses coletivos da naçao . P _ d . , _1930 a idéia de intervenção 

o rocesso de centrahzaçao de po e1 pos , ' . - . 
nl1ou·na1~1ental e.In apoio à iniciativa privada deixa de ser 1nan1festaçao is~l~~a 
gove1 . . . . ha maior legitilnação entre as elites e1npresana1s e 
de alguns industn_a1s e gan . ,, lane·amento corneça a se i1npor 
técn.iCas do país. S11nultanea1nente, a ideia de p . :t J • nposto pela crise inter­
con10 urr1 i1nperativo, diante do quadro de desorc em, l~ . , ... o en1 Jresa-

. l d· debilidade da estrutura econôrnica do pais e do p1opn l 
nac1ona , e a . - d d 'IJ1· 1·1dade ct· te 0 reconhecimento essa e 
. ado nacional. (~onforme verernos a ian , . , . , 

n 1 n1esmo a derrubada do regiine orquestrado por Vargas sena 
é tão a1np o que · .. . _ 10-
insuflciente para desfazer a consciência de que cabe ao Estado ~onenta1 a _eco~a-

. nticlo de dar-lhe maior racionalidade e assegurar-lht a expan~ao. 

:~~:~:c;~:s favoráveis. a~ p!aneja1~.et~1t~ e~~ ~~~~o ~ãi~1~~:~~~r~~~:~;1~~~1~º1
1

;;~ 
tan1 apenas da Const1tu1çao autou an e , . 
cónStituições liberais de 1934 e de 1946. 

O nacionalis1no econô1nico, até então pouco expressiv.~ no ~aí~, gan:1a 
d)_; l' - Em priineirO lugar, acirra-se o senti1nento ant111npenahsta elas-

:~~~ª ~~I~:~ess:ºde barreiras alfandegárias e do controle nacio~al sobre ~s rec~r~ 
sos :1aturais As razões que contribuern para isto são conhec~das: .ª cnse: e 
pressão inte.rnacional e seus efeitos sobre a econo1nia do pais, a ideologia do 
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integralisrno e a do socialisn10 da Aliança Libertadora Nacional, a ideologia de 

fortalecirnento do poder central, ern que o Estado figura corno guardião e pro-
1notor dos "interesses nacionais" etc. Ern segundo lugar, e pelas mcsrnas razões, 
co1neça a ganhar expressão urn novo nacionalismo econô1nico: o da visão de 
que a industrialização só é viável através de urn apoio estatal que vá alé1n do 
planeja1nento e do controle sobre recursos naturais, passando a incluir ta1nbé1n 
ínvestirnentos diretos en1 transporte, 1nineração, energia e indústria de base. 
Un1 fascinante estudo sobre o processo de criação da grande siderurgia estatal 
fornece urna boa ilustração (Martins, 1976, cap. V), pois identifica, nos anos 30, 
tuna aliança çntre inilitares e "quadros técnicos" que faria nascer "as bases de 
urna política ao mes1no te1npo e~t-3-t{Zàiú:e" e nacionalista". Reportando-se 
ao relatório final da subcomissão do Conselho Federal do l~on1ércio Exterior 
~que, e111 1937, estudara a questão siderúrgica e concluíra pela estatização 
da indústria con10 "meio n1ais eficaz de defesa econô1nica" -, Martins (1976, 
p. 210) faz o seguinte resumo do docu1nento: 

A subco1nissão estabelece os princ.·ípios básicos que deverão orientar a solução 
do problen1a. São, en1 breve, os seguintes: a independência econô1nica do 
país, se1n a qual a independência política não passa de sin1ples ficção, só pode 
ser obtida por n1eio de industrialização sob controle nacional; sein grande 
siderurgia não pode existir industrialização; o controle, pelo Estado, dos mi­
nérios de ferro e manganês é indispensável à criação da grande siderurgia. 

Essa visão expressa co111 precisão o cerne da posição de u1na das três "corren­
tes de pensa1nento11 de orientação desenvolvi1nentista que debatera1n sobre a 
econo1nia brasileira no período 1945-64, isto é, o "desenvolvirnentis1110 nacio­
nalista" dos técnicos cio governo. t interessante assinãTàf"Cflú?- <f-(;úrifiglif'ãÇáO 
ideológica existente en1 torno dà q'uestão siderúrgica já permite identificar as 
origens das duas outras correntes de pensa1nento desenvolví111entista a que nos 
referilnos neste estudo. As tentativas de tt:azer a us St_e~l para o Brasil teriain 
sido u1na investida frustrada da concepção, posterionneÍ1te vitoriosa, do que se 
convencionou charnar de "capitalis1no associado", preconizado por aqueles de­

nonlinados, na falta de outra expressão, de 11 desen"'.olvimentistas_não.._lJ..<'.tÇJ9~11.ª-­

listas". E1 nas tentativas ele participação cios e1npresário,s nacionais no projeto 
siderúrgico, encontra~se urna característica diferenciadora básica cio desenvolvi­
rnentis1no "ela área privada", isto é, a de un1 nacionalis1no apenas eventual, 
enunciado de fonna que, sem prejuízo do ingresso 1nais ou 1nenos livre de ca­
pital estrangeiro, os interesses do 1no1nento fossem apreciados. É o caso, por 
exemplo, da posição de Guilhenne Q.uinle, que, interessado e1n dividir corn o 
capital estrangeiro o novo e1npreendiinentO siderúrgico - sob a coordenação 
do Estado - 1 afirmou, nos debates do Conselho Técnico de Economia e l~inan­
ças, que a questão siderúrgica punha ern jogo os interesses "do desenvolvimen­
to e da independência ela nação" (Martins, 1976, p. 207). 
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p,2,2 0 SUPORTE HISTÓRICO PARA A CONSCIENTIZAÇÂO 

OESENVOLVIMENTISTA 

Dois fatores históricos básicos deran1 sustentação ao nascimento do projeto 
desenvolvirncntísta. E1n prilneiro lugar, ocorria un1 vigoroso surto industrial. 
A conjugação da crise do setor exportador co1n a subversão dos preços relativos 
resultante das desvalorizações carnbiais e, alé1n disso, a existência ele capacida­
de ociosa acurnulada nos anos 20 provocara1n u1n "deslocan1ento do centro 
dinâmico" da economia, que passou a rnover-se e1n resposta ao 1nercado inter~ 
no (Furtado, 1979, cap. XXXII). C)s dados referentes à expanS'ão industr~,al ein 
suporte a essa tese-mestra de Celso Furtado são inequívocos. 

Entre 1932 e 1939, a produção industrial cresceu a un1a taxa média de 10176 aó 
ano, contra menos de 109ii da população agrícola. A co1nparação dos dados ccn­
sitários de 1920 e 1940 dá u1na boa 1nedida da transfonnação na estrutura eco-

/ nômica brasileira: o valor do produto industrial passa de u1n quinto do total do 
valor de produção conjunto da agricultura e da indústria a mais de dois quintos 
desse valor (Baer e Villela, 1972, p. 123). c:omo a taxa de cresciinento da produ­
ção industrial nos anos 20 foi baixa (2,99-b a_a.), inferior mesrno à da agricultura 
(4,19'<-i a.a.) (Baer e Villela, 1972, p. 123), não resta dúvida de que a alteração 
fundamental deu-se na década de 30. ()s anos da li (Juerra Mundial confinnararn 

o processo: a taxa inédia de expansão industrial alcançou~.0!?_:0i_;_ apesar de todas 
as dificuldades de suprimento de matérias-pri1nas e equipan1entos, típicas do 
período. Se a esses dados se acrescentan1 informações relativas à diferenciação ela 
própria produção industrial - co11101 por exeinplo, a de que a participação da 
produção de bens de capital e bens intermediários no total da produção indus­
trial passou ele 189'6 em 1919 (respectivamente 1,991<1 e 16,5911) para 27,8<J1h e1n 
1939 (respectivarnente 4,9910 e 2219ºAi) e a de que houve substancial redução na 
participação das ilnportações na oferta total desses bens (Fishlow, 1972, quadros 
Ill e IV)-, o período pode ser também caracterizado cornü~'O'dé.úin ·salto qualita-

!t tivo na história da formação industrial brasileira. A solução estrutural para a crise 
fj do modelo primário-exportador estava, portanto, ern pleno curso, independen­

temente da consciência que dela tinham as elites políticas, técnicas e en1presa­

riais do país, mas alimentando essa consciência. 
Em segundo lugar, e paralelainente a essas transformações nà base produ­

tiva, ocorria u1n outro processo de grande itnportância na formação de urna 
consciência clesenvolvimentista. Corno reação à crise do setor externo e à de­
flagração do conflito bélico mundial, e consubstanciando a violenta centrali­
zação do poder que se seguiu à falência do Estado oligárquico, surgiu con1 es­
pantosa rapidez todo um _arcab~o de insti~uições de regulação e controle das 
atividades econômicas "CIO~ "[)ali·- OS nó vos· õrgà.CiS'~reuniam, num fonnato e1ni-

' nentemente corporativo, autofidacles do governo, empresários, militares e téc-



, " RICARDO BIELSCHOWSt<Y 

nicas civis. b deno1ninador con1um que recobria as especificidades desses ór­
gãos era, evidente1nente, a questão da defesa da economia nacional e de sua 
estruturação de forma a minimizar a vulnerabilidade às crises internacionais. 
Reunian1-se, assim, excelentes condições objetivas para que surgisse natural~ 
n1ente uma gradual conscientização a respeito da viabilidade de u1n processo 
auto-sustentado de cria~:ão de riqueza com base na industrialização. 

É desse período a criação de seis órgãos de planejamento com atribuições 
de alcance nacional, no interior dos quais a questão maior das vias alternativas 
de desenvolvimento se apresentava como decorrência natural dos proble1nas 
tratados: o Departamento Ad1ninistrativo do Serviço Público - Dasp (1938), o 

~;, (~onselho Federal do Comércio Exterior - CFCE (1934), o Conselho Técnico de 
f Economia e Finanças - CTEJ: (1937), a Coordenação de Mobilização Econôinica 

- CME (1942), o Conselho Nacional de Política Industrial e Co1nercial - CNPIC 
(1944) e a Co1nissão do Planejamento Econômico - CPE (1944) 

O Dasp, criado com a responsabilidade de racionalizar a estrutura adminis­
trativa do serviço público, concentrou grande poder durante o Estado Novo, 
chegand.o inclusive a assessorar o presidente e1n matéria legislativa no nível 
federal e a ter autoridade para vetar atos e decretos dos interventores no ní­
vel estadual (o que fazia através de suas agências, os "daspinhos"). Introduziu o 
sisten1a de contratação por mérito, via concurso, no funcionalis1no público, 
com o que a1neaçou a política de clientelismo que instrumentalizava o poder 
político das elites dirigentes tradicionais. Co1no resultado natural do caráter 
abrangente de suas atribuições, que incluíam a elaboração do orça1nento fede­
ral - que o órgão não chegou a cumprir, ernbora se preparasse para tal-, e da 
própria prática de elaboração de planos - foi responsável pela elaboração do 
Plano Especial, de 1939, e do Plano de Obras e Equipa1nentos, de 1943 -, sur­
giu, em sua equipe técnica, o desejo de transfüffüâ~To-em-orgão central de pla-

t nejamento. No entanto, seu dese1npenho durante o Estado Novo afetara de tal 
1 fonna os interesses estabelecidos que o órgão foi virtualn1ente esvaziado a par-

tir da queda de Vargas (Draibe, 1980, parte 1, cap. 2; parte 2, cap. 2). Do Dasp 
saiu a base da equipe de técnicos que iria fonnar a Fundação Getúlio Vargas., 
entre os quais Simões Lopes, chefe do Dasp e presidente da FGV, o importante 
econo1nista neoliberal ()ctáví_Q_Ç.Quveia ___ de Bulhõ.e,_s e os desenvolvimentistas 

j [ :ro1naz P. Accioly Borges e Américo Barbosa de ()Jiveira- este último editor da 
/ , tevista Conjuntura Econôlnica até 1952 e fundador, Juntamente com c:elso Fur­

tado, do Clube dos Economistas, em 1954. 

O Conselho Federal de Co1nércío Exterior foi criado para planejar a política 
do co1nércio exterior brasileiro. Em 1936, suas atribuições foram estendidas 
para incluir estudos e propostas de medidas de fomento a todos os setores da 
economia nacional, assunlindo, assim, as funções que deveriam ser desen1pe­
nhadas pelo c:onselho da Economia Nacional (criado pela Constituinte de 1937 
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mas, de fato, inexistente). É longa a lista de decisões governamentais relativas 
não só ao con1ércio exterior, mas ta1nbé.1n à produção agrícola e, sobretudo, à 

produção industrial, que seguírarn as recornendações desse órgão (ver Monteiro 
e Cunha, 1974, p. 5-7). O CFCE, por exemplo, influiu decisiva1nente na "solu~-ão 
estatal" que se deu à questão siderúrgica, no início do Estado Novo, e que resul­
tou na criação da Co1npanhia Siderúrgica Nacional, e1n 1942, assin1 corno teve 
també1n iinportante participação nos debates que levaran1 à criação do Conse­
lho Nacional do Petróleo (CNP), e1n 1940, e da Co1npanhia Nacional de Álcalis, 
ern 1944. Entre as personalidades desenvolvirnentistas de destaque que 111ilita­
vam no órgão encontravam-se: o en1baixador Barbosa (~arneiro, urn dos gran­
des orguestradores do CNP e da solução estatal para a siderurgia; o general Horta 
Barboza, pri1neiro presidente do CNP e a figura de maior destaque na C:o1npa­
nhia Nacional do Petróleo, entre 1948 e 1953; e o técnico jesus Soares Pereira, 
chefe da Assessoria Econô1nica de Vargas e1n 1953 e 1954 e principal autor dos 

projetos- originais da Petrobrás e da Eletrobrás. 
A Coordenação dç Mobilização Econô1nica (CME) foi criada para planejar as 

atividades econôrnicas durante o período de guerra, sucedendo a Cornissão ele 
l)efesa da Economia Nacional, que havia sido instituída en1 1939 para controlar 
e prornover o co1nércio exterior. Entre as vastíssilnas atribuições da CME in­
cluíarn-se: a orientação das· atividades econôrnicas visando viabilizar a produ­
ção dos "materiais e produtos 1nais necessários e urgentes"; o controle, através 
da Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil, da importação e 
exportação de matérias-priinas, produtos se111imanufaturados e manufaturados, 
"atendendo às conveniências e necessidades das forças armadas, do serviço pú­
blico e do povo e1n geral"; a coordenação dos transportes no território nacional 
e para o exterior; o planeja1nento, direção e fiscalização do raciona1nento de 
combustíveis e energia etc. O órgão era organizado ern doze coordenações seto­
riais ou funcionais (C:o1nbustíveis e Energia; Transportes Terrestres; Transportes 
Marítimos; Produção Mineral; Produção Agrícola; C~o1nércio Exterior; Produção 
Industrial; Preços; Abastecimentos; Comércio Interno; Construção Civil; e ()r­

gãos Especiais), entre as quais Rômulo de Ahneida (1950) destaca o Setor de 
( Produção Industrial, órgão que, segundo o autor, teria realizado "um trabalho 

de racionalização e controle da indústria básica, de largos e pennanentes bene­
fícios para a produtividade". Teria projetado "u1n esquerna mais largo de plane­
jamento industrial, consistente em levantamento de recursos, estudos dos obs­
táculos à maior produtividade geral e projeção da expansão industrial, com a 
ináxima operação do capital e da administração privados". Ainda segundo Al­
meida (1950, p. 76-7), "nenhum outro órgão contou no Bi;asil com tão idôneos 
recursos técnicos para um largo planejamento seccional dessa natureza". Falta­
varn-lhe, porém, recursos financeiros para o pleno desempenho de suas tarefas. 
O órgão, sediado em São Paulo, con1 técnicos oriundos da Escola __ Politécnica e 
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do Instituto de Pesquisas Tecnológicas, recebeu grande apoio de João Alberto, 
ex-interventor no estado e coor<f"~iiador da Mobilização Econômica, e u1na dire­
ção dinâ1nica de .. fa;ry_lQ.!J~ que tivera participação destacada nas negociações 
relativas à criação da CSN e que, nú início dos anos 50, tornar-se-ia personali­
dade desenvolviinentista marcante, na linha do "desenvolvimento associado", 
tendo sido o chefe da seção nacional da Co1nissão Mista Brasil-Estados Unidos 
e prin1eiro presidente do BNDE. 

O Conselho Técnico de Econonüa e Fin . .:Jnças Joi criado em 19:~ 7, no Minis­
tério da Fazenda, co1n· a <itdbiiiC;.ão básica de realizar estudos e propor medidas 
relativas às finanças nacionais, abrangendo as questões monetárias, financeiras, 
cambiais e a dívida pública. Teve, logo no início, uma participação in1portante 
no debate siderúrgico, ern que levantou urna posição claramente internaciona­
lizante, e1n contraste com a posição nacionalista assumida pelo Conselho Fe­
deral de c:omércio Exterior. Posteriormente, especializou-se ern dois assuntos, 
ou seja, disciplinar os emprésti1nos externos e dar orientação técnica aos or­
ça1nentos e siste1nas tributários dos estados e municípios. () órgão tinha co­
mo secretário-executivo o empresário ".alentiln Bouças, representante de uma 
grande e1npresa estrangeira de equipamentos de escritório, proprietário da re­
vista O ()bservador Econônlico e Financeiro e personalidade conservadora que cul­
tivava anüzade pessoal com Getúlio Vargas. A orientação conferida por Bouças 
ao órgão, de especialização em assuntos que não exigiarn, necessaria1nente, um 
aprofunda1nento a respeito das grandes linhas do desenvolvimento do país, 
era, aliás, perfeitamente compatível com a· tendên·cia ideológica básica da dire­
ção do Ministério da I;azenda, a cargo de Souza Costa./ 

O ministério inais receptivo à definição de um 'í)rojeto de industrialização 
era o do Trabalho, Indústria e Comércio, sob a chefia de Marcondes Filho. Foi 
essa a esfera de poder procurada, em fin~ de 1943, pelo líder TridUSttiàl R'überto 
Simonsen, con1 apoio de outras personalidades progressistas, como o advogado 
San Thiago Dantas, para expressar sua proposta de desenvolvimento econô1ni­
co para o pós-guerra. O canal criado foi o Conselho Nacional de Política Indus­
trial e Con1ercial, que teria COITIO objetivo O estudo da poÜf:i°ca indlisÚTàl··e-co­
mercial para a nov'a etapa. O Conselho foi palco de importante debate sobre 
planeja1nento econômico e democracia, revelando a preocupação da elite pro­
gressista e111 desvincular a proposta de planejamento e a image111 da ditadura. 
Esse debate 1narcou o lançamento profissional de Rômulo de Almeida, que se 
tornaria, nos anos subseqüentes - sobretudo após a morte de Siinonsen -, o 
principal líder intelectual desenvolvimentista no país até meados dos anos 50, 
quando a liderança passaria a c:elso Furtado. 

O CNPIC aprovou e levou a Vargas um relatório elaborado por Simonsen, 
contendo a proposta até então mais claramente articulada em favor de uma 
industrialização pesada com suporte estatal. Naquele 1nomento, Vargas já ha-
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via criado, subordinada ao Conselho de Segurança Nacional, a Coinissão de 
Planeja1nento Econôn1ico, a que1n solicitou opinar sobre o relatório do CNPIC. 
Coube ao líder inteléclu'al do neoliberalisn10 econô1nico no país, Eugênio 
Gudin, o parecer sobre o relatório de Sin1onsen, que foi contestado en1 seus 
fundan1entos básicos. Juntan1ente com tuna réplica de Simonsen e unia nova 
resposta de <Judin, esses docuinentos constituern peças históricas de grande 
interesse para a con1preensão do estágio de conscientiza,;ão da problen1ática 
df'senvolvimentista brasileira, então alcançado ((Judin, 1977 e Sitnonsen, 
1~}7a e J977b). 

(A Comissão de Planejamento Econônlico foi extinta con1 a queda de Vargas. 
Criada e1n 1944, sob o pretexto de realizar estudos de interesse geral e nlilitar, 
chegou a fazer alguns, con10 o que gerou o Plano Ferroviário. Mas sua curta 
duração, a ausência de equipe pennanente e a falta de coordenação co1n outros 
órgãos de planejan1cnto ·-~·frutos, provavellnente, de desinteresse ou 1nesn10 de 
discordância de seus n1c1nbros co1n o seu objetivo, o planejamento- tornara1n 
o órgão n1erecedor de registro apenas por sua participação, ideologican1ente 
conservadora, naquele debatr histórico. 

J)ois outros órgãos de alcance geral criados na época constituíram, alé1n dos 
sei~ rncncionados, locais propícios ao debate sobre questões de estratégia de 
desc~volvilnent.o no período: a c:arteira de Crédito Agrícola .. e_,l,ndustrial (Creai), 
iniitituJda e1n 1937, e a Carteira de Exportação e hnportação (C:exi-1TIY, criada e1n 
1941,-ambas do Banco do Brasil. A Creai foi o prin1eiro organislho de crédito ofi­
cial à indústria, e sua criação obteve largas manifestações de solidariedade das 
lideranças da classe industrial. A Cexim fora instituída para fornecer assistência 
financeira a irnportadores e exportadores, inas poucos 1neses depois recebeu a atri­
buição de aprovar e conceder "certificados de necessidade'' aos pedidos de i1npor­
tação de certos produtos e equipa1nentos norte-arnericanos, cuja exportação pelos 
Estados Unidos tinha por critério de prioridade a defesa inilitar ou econônüca dos 
países aliados a que se destinavam. A experiência acu1nulada no período de guerra 
teria sido parcialtnente responsável pelos esque1nas de licenciamento que seria1n 
adotados entre 1947 e 1952, sob o controle da própria c:exim. Essa opinião é ex-
pressa no principal estudo sobre a econo1nia brasileira dos anos 40, que assinala 

I;' ainda que em arnbos os períodos objetivou-se "alocar os recursos e1n divisas 
1 segundo u1na orderr1 de prioridades que beneficiava os cornbustíveis e rnatérias­

prilnas de uso industrial difundido" (Malan et alii, 1977, p. 359). 
A lista de órgãos de planejainento e1n setores básicos para a industrialização 

e ernpreendimentos estatais no período ta1nbé1n não é pequena. Entre os mais 
in1portantes, pode1n-se citar o c:onselho Nacional de Águas e Energia (1939), a 
c:omissão Nacional de Gasogênio (1939), o Conselho Nacional de Minas e Me­
talurgia (1940), o Conselho Nacional de Petróleo (1940) e a Comissão da Indús­
tria de-Material Elétrico (1944). 2 
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Essas numerosas agências de planejamento geral e setorial dificilmente po­
deria1n deixar de constituir-se, naquela fase de transição para o capitalismo in­
dustrial, em núcl,OOs de reflexão coletiva sobre a proble1nática do desenvolvi­
tnento nacional{_ Nelas reunia-se uma elite ernergente de ~écnicos e militares, 
que buscava sua illserção no universo das elites brasileiras. Àproveitava1n esses 
indivíduos a possibilidade histórica, aberta pela Revolução-de 30 e instrumen­
talizada pela valorização do conhecimento técnico e da segurança militar, de 
participação na restrita esfera do poder decisório sobre os destinos nacionais. 

Cabe, a título de observação final deste capítulo introdutório, uma impor­
tante advertência. Se é possível ad1nitir que entre as equipes ad1ninistrativas e 
técnicas superiores desses órgãos desenvolvia-se tuna ideologia de industria­
lização, não se pode afirn1ar que se tenha gerado no,,período um projeto de 
industrialização articulado e perfeitamente definido_. Faltavam coordenação 
entre os órgãos, recursos financeiros que pennitisse1n uina continuidade n1íní-
1na nos trabalhos de cada um deles e, sobretudo, uma diretriz geral de política 
econômica que cobrisse com u1n etnbasamento ideológico aQ,rangente e de­
finitivo suas atividades pioneiras de planeja1nento econô1nico.\Além disso, à 

! 
exceção parcial do texto de 1944, de Roberto Simonsen, sobre_. a planificação 
da econotnia brasileira, que analisamos ein outras partes do trabalho, o empre­
sariado industrial també1n não soube apresentar um projeto articulado de 
industrialização. As lideranças da Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp) 
e da Confederação Nacional da Indústria (CNI) expressavam uma confiança 
crescente nas possibilidades históricas da industrialização, 1nas não de1nons­
travam clareza sobre a forrna concreta de viabilizar essa via de desenvolviinen­
to. Se é certo que os três congressos e1n que se reunirain nos anos finais da 
guerra são momentos em que solicitaram rnedidas como planejan1ento, apoio 
à infra-estrutura de energia e transporte, criação de instrumentos de finan­
ciamento, e assim por diante, ta1nbém o é que essas reivindicações básicas apa­
receram misturadas con1 inúmeras outras, de in1portância relativa1nente me­
nor, sem a devida hierarquização (ver Congresso Brasileiro de Economia, 1943 

e 1944, Congresso Brasileiro da Indústria, 1944, e Conferência Nacional das 
Classes Produtoras, 1945). 

Observe-se que essas limitações na firmeza ideológica do einpresariado in­
dustrial nascente são reconhecidas até 1nes1no no principal trabalho d.e con~ 
testação à idéia - predo1ninante entre os estudiosos do período --,- -de que a 
burguesia industrial teve então uma participação política inexpres~!va (Diniz, 
1978). A certa altura de sua argumentação, a autora afirma: "A elabúração,.de 
uma ideologia explicitamente industrialista não chegaria a configurar-se de for-

1' ma plena e acabada. O próprio Simonsen não conseguiria precisar o conjunto 
f dos inecanismos e prescrições necessários para se implen1entar urna política in­

dustrial coerente, ou seja, o conteúdo dessa política permaneceria insuficiente-
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tnente fonnulado." E prossegue, com uma ressalva que apenas confirma a hipó­
tese de que 0 período pode ser caracterizado co1no de origem do projeto de~en­
volviinentista: "Não obstante, cm seus contornos 1nais gerais, não só sena1n 
definidos alguns de seus ele1nentos, como seriam mes1no incluídos na plataf~r­
ina de reivindicações do setor industrial junto às autoridades governamentais, 

principahnente a partir de 1940" (J)iniz, 1978, p. 98). 


